
assinatura reconheüida enr um documento

regularmente apresentado é nlera

irregularitlade - principallnente se o

responsável pela assinatura está presente no

ato para sanar tal irregrrlaridade. Precedente.

4. Recirrso especial não providc.

(STJ - REsp: 947ç53 RS 2üü71010ü887-9,

Relator: Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, Data de Julgamento:

I IÜçIZ*L*, 72, . §EGLINDA TURMA,

Data de Publicação: üIe ü6/Iü/?ülü)

Conforme pade-se extrair dajurisprudência e

da doutrina, a falta de assinafura *m declaração, üu mesmo proposta

fina:rceira, nã* 4 rn*Éiv* para inabilitaçã*, vist* ssr um vi*ia sanável.

Âq*i * ds ss dcstacar quÊ Íts reteridas

declarações f*rar:r apres**{adas Ê assinada p*r Btrt d*n s*cios

administrativcs. r*st*ndc çlar* * *ntrrldirm*aâ* a*s disp*sitiv*s l*gais. Nãtl

havend* razãc para ir:ahilit*çã*.

Pois jurisprudência entende euo, vícios

formais, que não prej*diquem üs demais conc*rre*tes, devem ser

superados, e sflmeadCI§, afim de p:revalecer a pr*Çura da proposta mais

vantaj osa à ÁdminisÍração Públiça.

lnclusir,* a oriur-rcta da pr'ópric Tribunal de

Con1as da Uniâo" ercarreg$u-se dr- *ri{:gar alg*ns excessos. propiciando a

extensão ao campo das licitaçôes de tÉcnicas e princípios con1ul1s a todqrs

ilnt*r&IxP
an*çl§eronuÀ ilo§§â §EilHonâ Dâ§

E
DÀ

EltâlL:

OE



os ramos do Direito- e. fitesnlo. a cutras áreas do proprio Direito

Administrativo.

O primeira precedente talvez tenha sido o

ROMS ó.198/RI, julgadc sm 13 de dczembra de 1995, eÍn quÊ se aÍirmou

que "Defeito menor na çtfiidã*, insus*etível d+ coürproffieter a certeza de

que a empresâ está registrada n* C*nselhc Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomi4 não p*de impedir-lhe a participação na

concorrência"

.Ào jrúgar o MS 11o 5.281/lfF, o STJ

assegurou a participaçâo crlt certame li*itatório de ufila liçitante que

apresentara dccurnenta estrarg*iro vçrtid* parâ CI vernáçulo por um

L*gc após, h*uve a julgaraento do MS no

consignou qns G principin da vinculaçãa aa edital não5 418/DF que se

impedia "interpretaçã* das çláusulas d* instrumçnto c*nvocatório pelo

Judiciari*, fixando-se o sentid* e o alca:rce de cada uma delas e

escoimando exigências de*necessarias e de excessiv* rigor, prejudiciais ao

interesse público"

Alguns meses após, f*i julgado o MS no

5.779. o srJ afirmou quÕ ".{ interpretação das regras do edital de

procedimento liçitatario nãa deve ser restritiva. Desde que rão possibilitem

qualquer prejuíz* à administração e â*s interessados no serfame, é de todo

conveniente que Çompareça à disputa o maiar numôro possivel de

interessados. .."

Na mesrua data {9 de setemhrc de 1998), o

STJ julgou o MS n" 5"361, §Ê1 {lu* se reccnhe*ia que "se editado o
I

regulamento" ccm extrem* rigor, dificilmentc surgiriam iicitantes. Nada

24.625.97I,/0001-13
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estará a impedir o abrandamento das exigências legais" suprindo, a

i\dministração. certas exigências rebarbativas" e111 prol do interesse

público".

Questão de grande reperÇussão Íbi a clisputa

envolvendo a licitação promovicia pelo l-SE para aquisição das uffias

eletrônicas. O tema Í"oi levado ao ST'.1. que denegou a ordem. Houve recuso

extraordinário e o STF cc,nsagrou a tese da iueler,ância de irregularidades

menoÍes. A elecisào foi proferida no ROMS no 23 .714-1,DF, julgado em l3

de outubro cle 2000, A enienta do acórdão está ahaixo transcnta:

"Licitação. irregularidade fornial na prolrosta

vencedora qlte. por sua irreler,ância, não gera

nulidarie"

um anexo da

atinentes a detenninados componentes das

caso cspeci{ico, discutia-se a ausência

proposta. O licitante não informara os

Nesse

de pre

preços urnas

eletrônicas, etnbora o edital tivesse exigido explicitamente o oferecimento

dcssa irr ltlrrnaçào.

O Sl'F acolheu o entendimento de que os

dados omitidos não apresentavam çaráter essencial para o julgamento das

propostas. uma vez que o criterio de iul-earnento previsto no edital era o

valor da proposta comercial. No voto do Mi Sepulveda Pertence. foi

incorporaelo trecho das infonlações da autoridade administrativa, lançaclos

nos termos seguirrtes:

"Se de fato o edital é a 'lei interna' cla

licitação" cleve-se abordá-lo Íiente aCI caso

concrein tal qlal toda norma emanada do

Poder Legislativo" interpretanda-o à luz do
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bom senso c cla razoabilidade. a fim de que

seja alcançado seu ob-jetivo, ltunca se

esgotando na literalidade de suas prescriçÕes.

Assinr sendo, a vinculação ao instrumento

eilitalícro deve ser entendicla sempre de

{crma a assegurar o atendimento cta interesse

público. repudianclo-se que se sobreponham

fbrmalismos desarrazoaclos".

-fendência similar tem sido adotada pelo C.

TCU, o qnal- aliás. tambem rgieitara anteriormente impugnação à mesma

lic umas eletrônicas (autos TC 011.7641 1999-6), ainda que

analisada sob outro ângulo.

Apenas para indicar julgados mais julgados,

pode-se ler:rbrar a Ifecisão no 681/ 2ü0CI-Plenário {ReL ir,,li Walton Alencar

Rodrigues). ern que se detenrrinou a órgào fiscalizado uoquÊ se atrstenha

rle tlesclassificar propostas de licitantes com base em critérios formais

irrelevantes parn â sua aferição e não tragam prejuízo aos demais

licitantes su à Àdrninistração".

0 terna voltou à consideração quando

prof'erida a Decisão no 1.ü65/2000-Plenário. I)entre outras questões,

apontal,a-se a ausência dc preetrchimento de urrl campo específico no

formulário padronizado ile proposra comercial. O voto do Mi Advlson

Mofia acolheu a inÍbrmação dos orgãas tecnicos do TCIJ, no sentido de que

se tratava de deÍ-eito irrelevante.

Na llecisão no 17,/2001-PlenárÍo (Rel. Mrn.

Adylson N,4otta). foi adotaela entendim*nto de que'"Falhas irrelevantes que

r-
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irão tustificaln o forntalismo exacerbac'lo da ínahilitação dos licitantes, sob

pena de nral{erir o interesse Pfrblico''.

Na Decisão no 577,2ü01 (Rel. l\{i lram

Saraiva), veio à tona i-1uestão indiretamente relacionada ao tema

considerado. Um edital determinava que as planilhas de cornposição de

custo tinham funçâo meramente inflrrr:lativa. {Jni licitante impugnou essa

firrmula, sustentando que as planilhas tinham de ser cor"rsideradas como

elemento essencial para o julgamento. () orgão Í'iscalizado esclareceu que o

criterio de julgamento era o valor das propostas. As planilhas destinavam-

se a elirninar dúrvidas. enr casos de ctntrovérsia. Os cirgàos tecnicos cl*

TCU respaldaram essa opçào, destaeando que eventual erÍo na planilha

teria pelo tricitante. Quando o erro c-levasse o valor

o{êrtado, o eÍro

om as

consequências. Esse entendimento Íbi acolhido pelo Plenário

Destarte. ratifica-se aqui o entendimento

esposado em análise preliminar desta materia . segundo o qual e dever da

Cc»nissão de L,icitação observar o edital tamhém sob a irtica da

razoabilidade e da proporcionalidade. a Íjm de evitar que o rigor e o
fbrmalismCI exagerado violern o principio da seleção da proposta rnais

vantajosa parâ a Adrninistraçào. entendinento esse tarlbem presente enr

Jurisprudência da Corte de Coutas da urião (Acordàos l.gg0l2008,

|.7q1n0a6 e 2.104/2004. e Decisão I I I/2002. rodos do TCU-PIenário).

RAZÂO PEL-A OUAL VFT SER

REF-ORMULADA A DE.I]ISÀO OUi. IhIAI]]LiTOIJ A RECORITEI§TE



I}A F{ECE§SII}ÀDE DE DILíGENCIAR NA BU§CÂ DE SAF{EAR

EVENTUAL D{TVTSA QUANTü A COMPüSIÇÃO §Â PROPOSTA

DA RECORREIiTE

Os agentes pirblicos quando erl um processo

licitatório, trravendo qualquer duvida quanto a documentos apresentados

poderá realizar diligencias para sanar- e esclarecer a Verdacie Real. corn o

fim cte se evitar qualquer prejuízo" tarlto a ao ente publico. Lronto tmr:bem

ao par"ticular. |,ios termos do Art.;i3- §-3" da Lei 8.ó6193

Â.rt. 43. A licitação será processada §

julgada coÍI1 observância dos seguintes

procedimentos.

§ 3s E facultada à Comissão ou autoridade

fase da licitação, a

destinada a

esclarecer üu a complementar a instruçâo do

prücesss, vedada â inclusão posterior de

documento orl informação que deveria

constar originariamente da praposta.

Destarte que. rtesmo sendo urna Íàculdacle,

cleverão sereln feitas ãs devidas diiigências. couro lorma de preveriir

eventuais prejuizos. e consequente responsabilização tle qllem the cler

causa.

Razãa pela qual se pede que seja a A
DOCTIMENTAÇÃü DE tIAISlL.t'TAÇÀO. er"rcaminhaila ao Corpa

JURIDlco. aÍim cle seja emitida pãÍeÇer quanlo A HALILITAÇÃO da

R}-]CORRENTE

de
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Enunciado:

i\ adniuristração pode anular seus próprios

atos, quando eivados de vícios que os

tornam ilegais, porque deles não se

originam direitos. olt revogá-los. por

motivo de conr.,eniência ou oportunidacle,

re spertaclos os direitos aclcluiridos, e

ressalvada, em todos os casos. a apreciaçãa

judicial.

Data dn Aprovação: 03i 12,'1969

Forrte tle Publicação: D.I de l2l\211969, p.

5.99i

Pelos argumentos de l-ato e de direito aqui

apresentados, está, prrtanto, demonstrado sçrem passivos de reformulação

os vicios que porventura psssam vir a gerar ilegalidadÊs, oll impedimento

ao exercíçio de qualquer direito.

E assirn" e de se ciregar à lógica conctrusão çle

que o aqui demonstrailo alude aü errtendimeuto. e ao parâttietro para

reÍbnnulação de decisão contra legis que inabilitou a recorrente, dando essa

üomo habilitada as Í'azes seguintes dc certame em tomento.

DOS PEDIDO§

lsto püstü, amparacla na lei e demais

dispositivos legais. norteadares e fliirclamentadores do presente recurso,

REQUER a recorÍente, de V*ssa Senti*ria, o qlie segue:



Sob perra e risco de responsabilização por

omissão por parte do responsár,e1 pelo julgarrento. da responsável pela

homologação e Adiudicação. como tzulbem rto ASSESSOR JURIDICü.

DA MANUTENÇÃO DÀ INABILITAÇÃÜ DA EMPRESA ATOS

IF{CORPORÀÇOE§ E EMPREENDIMENTO§

Constata-se que a Concorrente, f'oi

inabilitada pelo não atendimento aa itenr 3.3.5.5. por não ter apresentado

declaração Íbrmal emitida pela unidade de tratamento e do aterro

}içenciados qlle atendam integraimÊnte âs legislacôes r,igentes, informando

a disponibilidade do local para tratamento e destinaçào Ílnal" enr non:e da

licitante, cOlx as respectiva* licenças amhientais, vejarnos :

- DEscUt\4PRlU 0_EPFIL

{TEM 3.3.5.5 - Declaração formal
emítida pela proprietária da unidade
de tratamento e do aterrq licenciados,

de que ãtendem integralmente as

legislações vígentes e informando a

disponibilidade do local para

tratãmento e destinação finai, em

nome da licitãntÊ, com a{s} respeÊt,va

r{si licença{s} ambiental iisi;

- nâo apresentou ais) respectiva{s}

iicença{s} ambie*tal{isi.

Contudo não é esse o únicü motivo a sua

inabilitação, conforms sÊ demonstrará.

Pelo que se tem do edital Êm seu 7.13"6,

oüoffsrá a rescisâCI de contrato, se für feita a subcsntratação tatal ou parcial

dos serviços sem a autorização da CODESSITL,

De igual forma prev€ o possível contrato a

ser çelebrado em sÊu item 5.1.1, alín*a'J", t:â* transferir a outrem, sem

previa autorização da C*DESSUL, n* todo *1r em parte o objeto da

1_
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